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PROJETO BÁSICO - TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 60 inc. XXItl, Lei no 14'133, de 1o de abril de 2021

1. CONDIçOES GERAIS DA CONTRATAçÃO

contratação de empresa (s) especializada (s) p_ara a execuç1) de obra de infraestrutura urbana em

diversas ruas da área urbana do Município de'santa Rita dó Pardo/MS., com fornecimento de material e

mão de obra, conforme especificações deste projeto básico:

A contratação será realizada com âivisão "r 
'Oz 

iOoir) tote" independentes, conforme a origem dos

recursos financeiros, sendo:

1 .1 . O objeto da contratação tem a natureza de obra - serviço de engenharia, conforme justificativa

constante do Estudo Tecnico Preliminar'

o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato'

na forma do artigo 1 05 da Lei n" 1 4. 1 33, de 2021 '

1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

1.3. Modalidade de Licitação (Utilizando o Meio EletrÔnico ou Não), com suas devidas justificativas e

possível inversão de fases de habilitação e julgamento das propostas:

1.3.1.Optamos pela modalidade CONCORRÊNCIA, em sua forma ELETRÔNICA'

dispensando, portanto, a presente justificativa. Uma vez que, a legislação atual

preconiza a sua preferência pelo modo eletronico, conforme disposição do art.

17, S 20 da Lei no 14.133121'

í.3.2.Como requisito de pré habilitação para participação do certame deverá ser

solicitada as empresas interessadas a garantia de 1o/o do valor total do orçamento

apresentado através da planilha orçamentária do município referente a obra,

conforme disposição do Art. 58, S 1o, S 2o, s 3" e $ 4' da Lei n' 14.133121'

1.3.3.A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art.

17, S 1o da NLLC, DEVENDO A HABILITAçÃO DOS LICITANTES PRECEDER A

FASE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA

MELH9R pRESTAçÃO oOS SERVIçOS QUE COMPOEM O oBJETo DESTE

CERTAME.

1

ITEM DESCRIçAO UND QTD VALOR TOTAL

LOTE 01

Execução do termino de pav mentação asfá Itica,

rem oção de blocos sextavad os, drenagem pluvial ô

sinal zaçao vta ria em dive rSAS rUAS com recursos
do Conven o 39 612024tAGESU L

Serv 01 R$ 579.058,25

LOTE 02
Execução de
provenientes

pavimentação asfáltica com recursos
de Termo de Aiustamento de Conduta

ffAC)
Serv 01 R$ 810.162,08
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1 3 4.A adoção oa inversãôãËiil;ïli.i óêaãïtãproceoimento licitatorio fundamenta-

se na busca por maior eficiência, economicidade e segurança jurídica parc a

Administração Pública. Essa sistemática, prevista expressamente no art. 17, $1o,

da Lei no 14.13312021, permite que a análise da documentação de habilitação

dos licitantes anteceda a fase de julgamento das propostas, possibilitando a

exclusão prévia de empresas que não detenham qualificação técnica mínima

exigida pa"a a execução do objeto contratual'

1.3.5.Ta1 medida visa resguardar o interesse público, evitando que empresas

desprovidas de experiência comprovada ou capacidade operacional padicipem

da disputa meramente com propostas de preço atrativas, mas inexequíveis. A

adoção dessa prática já se consolidou como modelo de sucesso em diversos

orgãos públicos, a exemplo da AGESUL - Agência Estadual de Gestão de

Empreendimentos de Mato Grosso do Sul-que rotineiramente aplica essa

metodologia com resultados positivos, prevenindo contratações malsucedidas.

1.3.6.Dessa forma, a inversão de fases constitui medida legítima, eficiente e alinhada

às melhores práticas administrativas para licitações que envolvam obras e

serviços de engenharia, garantindo que somente empresas realmente aptas à

execução do objeto disputem a contratação, assegurando a escolha da proposta

mais vantajosa sob o critério de menor preço, sem abrir mão da qualidade e da

responsabilidade na prestação do serviço público'

FUNDAMENTAçÃ9 E DESCRIçÃO oA NEçESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. AFundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de ContrataçÕes Anual'

DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em topico especÍfico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

REQUlSlros DA coNTRATAÇÃO

Sustentabilidade

A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no

que couber, conforme disposto na lnstrução Normativa SLTI/MP no 112010 e Decreto no

7.74612012, da Casa Civil, da Presidência da RepÚblica.

A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto

ambiental esPecíficos, inclusive:

a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

b) preferências para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

c) maior eficiência na utilizaçâo de recursos naturais como água e energia;

2.

3

4.

)



Fls _ --,:Èì#*-
pRtïi:Ët'rLrRÂ uã

o

SANTA RITA
PO PARPO

d) maior seração de empresor, p1."r"1."i'JiãilìË;Ë ;;il ïìáá'iË tf iï if 
"ur;

e) maior vida útil e menor custo de manutenção de bens;

f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

g) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços;

h) adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de

segurança e medicina do trabalho para seus empregados;

i) administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos empregados,

colaboradores, usuários e ao meio ambiente;

j) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando

também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos

trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços;

k) disponibilizar os Equipamentos de Proteção lndividual (EPls), quando aplicável, para a execução das

atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade

de vida no ambiente de trabalho;

l) orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas lnternas e de Segurança e Medicina

do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança e

pela saúde dos usuários;

m) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre

resÍduos sólidos;

A exigência visa atender aos dispositivos normativos, acima enumerados, bem como demais

normativos acerca dos criterios de sustentabilidade socioambiental, de forma a estabelecer que a

licitante promova ações ambientais por meio de treinambnto de seus colaboradores, pela

conscientização de todos os envolvidos na prestação dos serviços, visando o cumprimento das

açÕes estabelecidas neste projeto básico, que se estenderão na gestão contratual, refletindo na

responsabilidade da Administração no desempenho do papel de consumidor potencìal e na

responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes'

Subcontratação

Não e admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contratação

Será exìgida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.í 33, de

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das B:00 horas às 13:00 horas Brasília'

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

o
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para a vistoria, o r"pr"r"rú;iïì;üãi"à'à"ï;Ëï;!ã"üu ,"rponsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa comprovando sua habilitação para a realizaçâo da vistoria.

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declarqção formal assinada pelo

responsáveltécnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos

serviços, devendo o contratado assumir os Ônus dos serviços decOrrentes.

5. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Gondições de execução

S.1. Deverá ser empregada as normas técnicas vigentes, os manuais do fabricante, bem como as boas

práticas da engenharia.

5.2. A contratação destina-se à execução de obra de engenharia de infraestrutura urbana,

estruturada em 02 (dois) lotes, contemplando as etapas abaixo relacionadas, de modo a assegurar

a adequada execução dos serviços, a qualidade do empreendimento e o atendimento aos

resultados previsto:

Lote 01 - Término de implantaçAo de infraestrutura urbana

1. Serviços preliminares - mobilização, instalação de canteiro, placa de obra, levantamentos
topográficos e sinalização provisoria;

2. Terraplenagem e preparo de subleito - escavaçÕes, cortes, aterros, compactações e
regularizações;

3. lmplantação de drenagem pluvial- escavação mecanizada de valas, lastro de assentamento,
tubos de concreto (DN 400 a DN 800), execução de poços de visita (PV), bocas de lobo, bocas de

dragão, ligações e dispositivos de descarga;
4. Reaterros e compactação - recomposição de valas e taludes, controle tecnolÓgico e acabamento

superficial;
5. Base e sub-base do pavimento - execução de camadas em brita graduada simples (BGS) e solo

melhorado, conforme dimensionamento técnico;
6. Serviços complementares - execução de meio-fio e sarjeta moldados in loco, tampas de PV e

bocas de lobo, pintura de meio-fio e acabamento final.

Lote 02 - Pavimentação asfáltica e sinalização viária

1. Revestimento asfáltico (CBUO) - aplicação de imprimação, pintura de ligação e capa asfáltica

usinada a quente, assegurando espessura e compactação conforme projeto;

2. Recapeamento asfáltico - fresagem do revestimento existente, limpeza da pista e nova
camada de rolamento;

3. Serviços complementares - execução de meio-fio e sarjeta moldados in loco, tampas de PV e

bocas de lobo, pintura de meio-fio e acabamento final;
4. Passeios com acessibilidade - calçadas em concreto moldado in loco com instalação de piso

tátildirecionale de alerta, em conformidade com a NBR 9050;
5. Sinalização viária permanente - pintura de faixas e símbolos com tinta termoplástica

retrorefletiva, placas verticais e identificação de vias;
6. Limpeza e entrega da obra - limpeza geral, remoção de entulhos, recomposição de passeios

e liberação das vias ao tráfego.

& A
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s.3. A execução do objeto o"u"iïdãiï;ãilã; â"iãüïáiiriãâoe com as instruções e especiricaçÕes

constantes no edital e seus anexos, observando-se rigorosamente as Normas Técnicas Brasileiras

da ABNT, bem como as normas e disposiçÕes dos Conselhos de Classe competentes, além da

legislação, regulamentações e demais instruçÕes vigentes aplicáveis aos serviços que compÕem

o objeto da contratação.

5.4. Da execução do objeto:

5.4.1.|nício da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço;

5.4.2.A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente por todo o serviço

executado, inclusive na eventuatidade de haver a necessidade de retrabalhos,

em especiat quando daqueles não aceitos pela fiscalização.

5.4.3.A empresa CONTRATADA devepossuf em seu quadro de funcionários

responsávettécnico habititado em seu respectivo conselho de classe para

exercer tat função. A6m disso, deverá disponibitizar preposto para a obra a ser

executad a, aceito pel a Administração.

5.4.4.A CONTRATADA devera manter os /ocais onde forem realizados os servlços

sinalizados e iso/ados do púbtico por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com

o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao pesso al da empresa.

s.4.5.A CONTRATADA deverá manter funcionários em quantidade suficiente para cada

tarefa/atividade da obra, empregando sempre mão de obra qualificada para cada

atividade. para isso, a CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, solicitar

documento comprobatorìo de que o funcionário estét habilitado e capacitado para

manusear ou operar os equipamenÍos e/ou maquinários, bem como familiarizado

com a execução datarefa em questão'

5.4.6.Iodos os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, identificados e

utilizando equipamenÍos de segurança;

5.4.7.A CONTRATADA deverá ser conhecedora e observar rigorosamenÍe as

orientaçõe.s das Normas Regulamentadoras- NR's do Ministério do Trabalho,

relativas à segurança e medicina do trabatho, em especial a NR 18 e NR 5'

5.4.8.A empresa contratada deverá providenciar, sem Ônus para a CONTRATANTE,

roupas adequadas aos servços e ouÍros dispositivos de segura nça (EPls) a seus

empregados, adequados ao risco das atividades que estiverem sendo

desenvolvidas, com Certificado de Aprovação, conforme estabelecido em normas

vigentes, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa

proteção contra os riscos de acidentes do trabatho ou de doenças profissionais e

do trabalho, bem como os equipamentos, máquinas e materiais deverão estar de

acordo com a legistação de segurança vigente, bem como a sinalização diurna e

noturna nos níveis exigidos pelas normas do DNIT'

5.4.9.Toda mão de obra, máquinas, equipamentos, materiais e insumos deverão ser

fornecidos peta CONTRATADA, bem como o transpofte e substituição desses

itens, quando necessá rio, que ficará a cargo da ?2NTRATADA, além de que o

5
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controle e a guarda" íte"iòdr; materiat estocado no canteiro de obras serão de

inteira responsabitidade da CONTRATADA'

5.4.10. Todo e qualquer material a ser empregado deverá ser comprovadamente de

boa procedência de fabricante e de mercado. Os materiais deverão estar de

acordo com as recomendaÇões das normas da ABNT e/ou acreditado pelo

tNMETRO, quando for o caso, ou outro orgão cerlificador de qualidade'

6.1. DO DIARIO DE OBRAS DIGITAL

6.2. A contratada obriga-se, como condição essencial para a execução dos serviços objeto deste

contrato, a realizar o preenchimento diário do Diário de Obras por meio do sistema eletrÔnico

fornecÌdo pela contratante, acessível através de login e senha.

6.3. No ato da assinatura do contrato, a Contratada deverá indicar formalmente o nome completo, CPF

e e-mail do responsável técnico designado para o preenchimento do Diário de Obras, ao qual será

atribuída uma senha individual e intransferível de acesso ao sistema. Da mesma forma, será

concedido acesso ao representante legal da empresa contratada, para fins de acompanhamento

em tempo real do andamento da obra, produção, avanço físico, medições, geração e aprovação

das mesmas,

6.4. O preenchimento do Diário de Obras deverá ser realizado diariamente, com ìnformações

fidedignas, atualizadas, completa e precisa, contendo todas as informações exigidas pelo sistema

disponibilizado pela Contratante, e demais ocorrências relevantes à fiscalização da obra.

6.5. A omissão no preenchimento do Diário de Obras sujeitará a Contratada à notificação formal para

regularização no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. Caso a pendência não seja sanada, ftcará

suspensa a liberação das medições e, consequentemente, dos pagamentos devidos, até a

completa regularização da documentação pendente.

6.6. O descumprimento reiterado ou injustificado da obrigação prevista nesta cláusula, bem como o

não atendimento à notificação mencionada no parágrafo anterior, poderá ensejar a aplicação das

penalidades previstas na cláusula de sanções e rescisão contratual, inclusive com a possibilidade

de rescisão unilateral por parte da Contratante, sem prejuízo das demais sançÕes legais e

contratuais cabÍveis.

6.7. Apresentar declaração de ciência e comprometimento com o diário de obras digital, a não

apresentação da declaração será motivo de desabilitação do licitante.

Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados no Munícipio de Santa Rita do Pardo/MS, nas seguintes localidades:

Lote 01: Execução de obras termino de implantação asfáltica, drenagem de águas pluviais, remoção

de blocos sextavado e sinalização viária nas vias Rua Elias de Castro, Rua Laurentino de Oliveira, Rua

Barão do Rio Branco, Rua Francisco Franco de Lima, Rua Nicanor Gregório Rodrigues, Rua Marechal

Floriano Peixoto, Rua Marechal Cândido Mariano Rondon e Rua Dom Pedro ll'

a

o
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Lote 02: Execução de obras oe paviilóniãçàË làia'úËã'iti; ô:ËÜ'b e sinalização viária nas vias Rua

Elias de Gastro, Rua Laurentino de Oliveira, Rua Barão do Rio Branco, Rua Francisco Franco de Lima'

Rua Nicanor Gregório Rodrigues, Rua Marechal Floriano Peixoto, Rua Marechal Cândido Mariano

Rondon e Rua Dom Pedro ll.

Ressalta-se que, embora as vias constantes nos Lotes 01 e 02 sejam coincidentes, os serviços

previstos não se sobrepõem, uma vez que serão executados em trechos. Os serviços serão

prestados em horário comercial, respeitando as etapas de execução do cronograma físico financeiro.

Especificação da garantia do serviço (aÉ. 40, $1o, inciso lll, da Lei no 14.í33, de 202'll

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Codigo de Defesa do Consumidor)'

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

T .1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou Parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse

fim.

7,4. O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre

outros.

Preposto

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

perÍodo de execução.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipotese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

7.S. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, arl. 117, caput).

o
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Do fiscal do contrato

7.6. Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato

eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à

contratada;

7.7. Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível;

7.g. Conhecer as obrigaçÕes contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato,

7.9. Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização;

7.i,0. Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,

de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;

7.11. Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas

correspondentes a sua Prestação;

7.12. lnformar ao gestor do contrato sobre eventuais vÍcios, irregularidades ou baixa qualidade dos

produtos ou serviços fornecidos pela contratada;

7.13. propor soluçÕes para regularizaçâo das faltas e problemas observados, sem prejuízo das

penalidades aPlicáveis;

7.j4. Solicitar formalmente ao gestor esclarecìmentos sobre as obrigações que afetem diretamente

à fiscalização do contrato;

7.15 Utilizar, se for o caso, o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR) para aferição da

qualidade da prestação dos serviços;

Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades

constatadas;

Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso,

a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada' e obter dele a

ciência;

. Comunicar ao orgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimÔnio da

Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da

contratada ou de seus PrePostos.

. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

7.16.

7.17

7.18

7.19

Gestor do Contrato

7.20. Acompanhar, sempre que possÍvel, o andamento das contrataçÕes que ficarão sob sua

responsabilidade;

7.21. Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato,

7.22. Acompanha r e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste;

7.23. Acompanhar o prazo de vigência do contrato;

7.24. Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;

I
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7 .2s Emitir parecer sobre rat;'iãËioíìáiá ã ôãiiaò ïo ãotiì'uto;

7.26. Orientar o frscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da

execução do contrato;

7.27. Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta,

seja por comportamento inadequado à função, seja por tnsuficiência de desempenho;

7.28. Determinar formalmente à contratada a regularizaçáo das falhas ou defeitos observados,

assinalando prazo paê correção, sob pena de sanção;

7.2g. Solicitar ao orgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressÕes ou

acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente;

7.30. Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos orgãos da Administração, de acordo com

suas comPetências;

7 .31. Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais

com as devidas observaçÕes e glosas, se for o caso;

7.32. Solicitar ao orgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou

anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de

Restos a Pagar;

7.33. Solicitar a prestação, complenrentação, renovação, substituição ou liberação da garantia

exigida nos termos do Art. 96, da Lei no 14.13312021',

7.34. Executar outras açÕes de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento,

fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel

cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência;

7.35. Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;

7.36. Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a

antecedêncta necessária;

7.27. Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que

repercuta no contrato;

7.3g. Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eÍiciência, interesse pÚblico e outros

correlatos;

7.3g. Juntar todos os documentos obrigatorios à gestão do contrato nos devidos processos;

7.40. lnstruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não

se enquadram no inciso anterior;

cRrrÉRlos DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

g.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sançÕes cabÍveis, caso se constate que a contratada:

8.2.1.1. não produzir os resultados acordados,

8.2.1.2. deixar de executar, ou não executar com a quatidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou ,4/fuq
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8.2.1.3. deixar de utitizar mateíniià;ilË;';r; áiôLàxisiaos para a execução do

serviço, ou utilizá-los cam

8.2.1.4. quatidade ou quantidade inferior à demandada'

8.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

g.3.1.1 . O representante da Contratante deverá ter a quatificação necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato

8.3.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com

base nos criteriosprevisÍos nesfe Proieto Básico/Termo de Referência e demais

docu mentos integrantes do processo;

8.3.1.3. O representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárÍas ao fiet cumprimento das cláusulas

contratuais;

g.3.1.4. As atividades de gesÍão e fiscatização da execução contratual devem ser realizadas

de forma preventiva, rotineira e sistemática'

g.3.1.S. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de

quatidade dos servlço s para evitar a sua degeneração, devendo intervìr para requerer à

CONTRATADA a càrreção das fattas, fathas e irregularidades consf atadas;

8.3.1.6. O fiscat deverá apresentar ao preposto da ?)NTRATADA a avaliação da execução

do objetoou, se for o caso, a avaliação de desempenho e quatidade da prestaçâo dos

serviços realizados

Do recebimento

a

g.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no cronograma Físico-

Financeiro, o Gontratado apresentará a medição previa dos serviços executados no período' por

meio de planilha, memoria de cálculo detalhada e relatorio fotográfico'

8.4.1.uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços

previstos para aquela etapa, no cronograma Físico-Financeiro, estiverem

executados em sua totalidade'

8.4.2.o contratado também apresentarâ, a cada medição, os documentos

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso'

g.5. O recebimento provisorio será realizado pelo fiscal do contrato, apÓs o término das etapas prevista

no cronograma-fÍsico-financeiro, da seguinte forma:

8.6. A contratante realizarâ inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço'

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates'

retoques e revisões finais que se fizerem necessários'

8.7. O recebimento provisorio também ficará sujeito, quando cabÍvel, a conclusão de todos os testes

de campo e a entrega dos manuais e instruçÕes exigíveis'

/#,
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8.8 No prazo de 1b (quinze) di";ï#;iàãïïi;ãtilï;iâãàiti"iL.to dos documentos da contratada, o

fiscal deverá elaborar relatorio circunstanciado em consonância com Sua atribuição e encaminha-

lo ao gestor do contrato.

A.8.1.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

relatório circunstanciado.

g.8.1.2. Na hipotese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisÓrio no

dia do esgotamento do prazo.

B.g. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisorio dos serviços, o gestor

do contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução

dos servtços, obedecendo as seguintes diretrizes:

8.g.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidade que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito,

as respectivas correções.

8.10, O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não excluia responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das

responsabilidades assumidas em contrato.

Da liquidação

8.11. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para Íins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do

arl.7o, $3o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

8.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de2021.

8.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.13.1. o ptazo de validade;

8.13.2. a data da emissão;

8.13.3. os dados do contrato e do orgão contratante;

8.13.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.13.5. o valor a Pagar; e

8.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovação da regularizaçâo da situação, sem ônus

à contratante;

8.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da medição prévia dos

serviços executados no período e das seguintes certidÕes'

,fu
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CND (INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de

negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

B.jS.2. prova de regularidade com aFazenda Estadual (Certidão Negativa de

Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo

orgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do

proponente, na forma da Lei;

8.15.3. prova de regularidade com aFazenda Municipal (Certidão Negativa de

Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo

orgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do

proponente, na forma da Lei;

8.1s.4. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

8.í5.5. A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de

prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST - Tribunal

Superior do Trabalho.

Prazo de pagamento

8.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias uteis, contados da

finalização da liquidação da despesa.

8.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realizaçâo,

mediante aplicação do índice INCC de correção monetária'

Forma de pagamento

g.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

B.ig. Será considerada data do pagamento o dia em que constarcomo emitida a ordem bancária

para Pagamento.

g.20. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

B.2O.L lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente'

g.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei ComPlementar.

1b 1)
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Do reajuste

8.22. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no

SINAPI do mês 09 do ano de2025 e AGESUL do mês 09 do ano 2025.

8.23. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INCC, exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluÍdas apos a ocorrência da anualidade.

8.24. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.25. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará

. ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

8.26. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

8.27. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.28. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

.oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.29. O reajuste será realizado por apostilamento.

s. FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade CONCORRÊruCn, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO POR LOTE.

Regime de execução

9.2. A presgnte contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA POR PREçO POR

LOTE

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.4. Em razâo da inversão de Íases, a sessão será aberta com a verificação dos documentos de

habilitação dos proponentes. Decidida a habilitação/inabilitação, haverá prazo de recurso

conforme detalhado no item específico deste edital, e, só após a conclusão da fase recursal, será

iniciada a fase de julgamento de propostas.

HABtL|TAÇAO JURÍDICA

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

o
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9.6. Microempreendedor tndividii -'üËí,'c"ttitiórdá oã õ"Ãáiçao de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio

https://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt- br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade lrmitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acomPanhada de

9.8. documento comprobatÓrio de seus administradores;

9.g. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

g.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecttvamente, no Registro

Civil das pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz'

k

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da portaria Conjunta no 1.751, de 02t1012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional'

. Prova de regularidade com o Fundo de Garantra do Tempo de serviço (FGTS);

. prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A

da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de

1 943;

I

a

9.11

9.12

9.13

9.14

9.1S. prova de Regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão Negativa de Debitos

Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Estado), emitida pelo orgão

competente, da localidade de domicÍlio ou sede da empresa licrtante ou apresentação da certidão

de não contribuinte na forma da Lei;

9.16. prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de Débitos

Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do MunicÍpio), emitida pelo orgão

competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa licitante ou apresentação da certidão

de não contribuinte na forma da Lei;

QUALI FICAçAO ECONÔwItCR Fl NANCEI RA

g.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14'133'

de2021, art.o. 69, caPut, inciso ll.

g.1g. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçÕes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais' 4 14
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e 1e. tratando-se de empresáJãËiiiúiiiã'iìà';ã;ã"ïá"oz (dois) anos, limitar-se-ão ao último

exercÍcio social somente, e deverão comprovar tal srtuação, mediante apresentação obrigatoria:

Termo de Abertura, Balanço, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e Termo de

Encerramento, sob pena de desclassificação na ausência de qualquer um destes'

g.20. tratando-se de empresas constituÍdas há mais de 02 (dois) anos, deverão comprovar tal

situação mediante apresentação obrigatoria: Termo de Abertura, Balanço, Demonstração de

Resultado de Exercício (DRE) e Termo de Encerramento, sob pena de desclassificação na

ausência de qualquer um destes.

tratando-se de empresas obrigadas e/ou optantes por Escrituração Contábil Digital

ECD, consoante disposições contidas no Decreto no 6.02212007, com última

regulamentação através da lnstrução Normativa RFB no 2.00312021, que dispensa a apresentação

de balanço patrimonial registrado na Junta Comercial, deverão comprovar a utilização da ECD -
Escrituração Contábil Digital, através da apresentação do Balanço Patrimonial, DemonstraçÕes do

Resultado do Exercício (DRE), Recibo de Entrega de Livro Digital emitido pela Receita Federal,

com os devidos Termos de Abertura e Encerramento, do último exercício social'

tratando-se de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão

comprovar a boa situação financeira da empresa, mediante apresentação obrigatoria da

Declaração de lnformações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), devidamente acompanhada do

Recibo de entrega na Receita Federal; ou Fotocopia do balanço e das demonstrações do resultado

do exercício (DRE) devidamente registrados na Junta Comercialda sede ou domicÍlio do licitante.

(art. 32, LC 123 - igual outras pessoas jurídicas); ou Escrituração Digital Contábil e Fiscal (SPED),

conforme lnstrução Normativa RFB no 2.00312021e alterações.

9.21.

9.22.

9.23

o

a

g.24. tratando-se de Microempreendedor lndividual (MEl), deverá comprovar a boa situação

financeira da empresa, mediante apresentação obrigatória da DECLARAçÃO ANUAL DE

FATURAMENTO DO SIMPLES NACIONAL (DASN - SIMEI)' ou ainda,

g.25. conforme o caso, na hipotese consubstanciada de acordo com a personalidade jurídica da

empresa licitante, que opcionalmente adota de escrituração contábil simplificada, facultado à

apresentação da DECLARAçÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURíDICA (IRPJ) do último

exercício social, devidamente acompanhada do "recibo de entrega", junto a Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB), na forma da Lei;

9.26. tratando-se de Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (sociedade anônima), deverá

apresentar o balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis, do último exercício, em fotocopia

registrada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante com a publicação em Diário Oficial

e Jornal de grande circulação; ou Escrituração Digital Contábil e Fiscal (SPED), conforme

lnstrução Normatrva RFB no 1.774, de 22 de dezembro de 2017 e alteraçÕes com a publicação em

Diário Oficial e Jornal de grande circulação'

g.27. OBS: Em se tratando de uma S.A de capital fechado, com menos de 20 (vinte) acionistas e

patrimônio líquido inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhÕes de reais) não será obrigatorio a

publicação acima citada

g.28. tratando-se de Sociedade por cota de responsabilidade limitada (Ltda), deverá apresentar o

balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis, do último exercÍcio Fotocopia do livro diário,

inclusive com os termos de abertura e de encerramento, com assinatura do contador e socio da

empresa, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em

outro orgão equivalente; ou Fotocopia do balanço e das demonstrações do resultado do exercício

1(
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(DRE) devidamente resistrá;ó;'à'ãïË';iilâàà;"iâ'iüïtà corn"rcial da sede ou domicílio do

licitante; ou Escrituração Digital Contábil e Fiscal (SPED), conforme lnstrução Normativa RFB no

1.774, de22 de dezembro de2017 e alteraçÕes.

g.2g. As empresas deverão obrigatoriamente comprovar que detenha um capital social mínimo ou

patrimônio líquido, equivalente a 10o/o (dez por cento) relativo ao valor estimado da contratação ($

4o, do art. 69 da Lei Federal no 14.133121).

9.30. DEMONSTRATIVO DOS SEGUINTES íITIOICTS ECONÔMICO- FINANCEIROS'

extraídos do último Balanço Patrimonial originalmente registrado ou publicado em obediência a

legislação vigente, Demonstrações Contábeis e/ou Contrato Social apresentados pela licitante,

através dos índices contábeis, onde deverão obter os resultados adiante especificados de: (art.

69, Lei 14.133t2021)'.

índice de Liquidez Geral (lLG);

Índice de Liquidez Corrente (lLC);

índice de Endividamento Total (lET).

9.31. Apresentação do cálcuto do íNDlcE DE LIQUIDEZ GERAL (lLG), utilizando os dados do

balanço patrimonial ou equivalente. O cálculo deverá ser efetuado pela proponente segundo a

formula abaixo, demonstrando possuir índige igual ou maior que 1,00 (uma vírgula zero):

JC +"RT.P

XLG 7 tr,Úü

FS +,Ë'LP

Onde:

ILG = Índice de liquidez geral

AC = Ativo circulante

PG = Passivo circulante

ELP - Exigível à longo Prazo

g.32. Apresentação do cálcuto oo ítrtotce DE LIQUIDEZ CORRENTE (lLC), utilizando os dados do

balanço patrimonial ou equivalente. O cálculo deverá ser efetuado pela proponente segundo a

fórmula abaixo, demonstrando possuir índice igual ou maior que 1,00 (um vírgula zero):

.4C

-lÀõ: 
- 

5InfiS
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Onde:

ILC = Índice de liquidez corrente

AC = Ativo circulante

PC = Passivo circulante

9.33. Apresentação do cálculo do íNDICE DE ENDTVTDAMENTO TOTAL (lET), utilizando os dados

do balanço patrimonial ou equivalente. O cálculo deverá ser efetuado pela proponente segundo a

fórmula abaixo, demonstrando possuir índice menor ou igual a 0,40 (zero vírgula quarenta):

FC +gT,F
ÍET:

=fr,'Ëfi-4r

Onde:

IET = Índice de endividamento total

ELP = Exigívelà longo Prazo

AT = Ativo total

deverão ser calculados com 02 (duas) casas decimais arredondando-se o valor

para o decimo superior mais próximo, quando a terceira casa decimal, esteja compreendida entre 5 e

9, e para o décimo inferior mais proximo, quando esta for inferior a 5.

g.34. para efeito de avaliação de boa situação financeira da licitante, os cálculos dos índices

econômico-financeiros, deverão irrevogavelmente serem apresentados conforme demonstrações

das formulas proporcionadas neste Edital, assinados pelo responsável legal da empresa e por

profissional contábil habilitado para tal, com a indicação do seu nome e número de registro no

Conselho Regional de Contabilidade - CRC, bem como, declarando que se responsabilizam civil

e criminalmente pelas informações prestadas.

JUSTIFICATIVA DOS ÍNOICTS

9.35. ítrtotCf DE LIeUtDEZ GERAL (tLG): Medir a capacidade que a empresa tem para pagar suas

dívidas a curto e a longo prazo, fazendo uso dos recursos disponívers no ativo circulante e no

realizável a longo prazo (capital circulante). E desejável que este índice seja igual ou superior a

1,00 i.e, lndicando que, para cada R$ 1,00 (um real) de dívida a curto prazo e a longo prazo exista

no mínimo Rg 1,00 (um real) no ativo circulante mais realizações a longo prazo.

9.36. íruotcr DE LteutDEZ CoRRENTE (rLC): Nos casos de solicitação de financiamentos e nos

procedimentos licitatórios. E desejável que este índice seja superior a 1,00, i.e, indicando que para

cada R$ ,1,00 (um real) de dívida a curto Vazo, exista no mínimo R$ '1,00 (um real) no ativo

circulante.

9.37. íttotcr DE ENDtVtDAMENTO TOTAL (lET): Conforme a propria denominaçâo, o índice

indica a finalidade de conhecer o grau de endividamento geral da licitante, em relação ao total do

patrimônio líquido. presume-se que, empresa excessivamente endividada, terá dificuldades na

a
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obtenção de novos recursoJ, senOo, póriànto, desejável que seu índice não ultrapasse 40% de

endividamento, em relação ao patrimÔnio'

g.3g. ESCLARECIMENTOS: No cômputo geral, os Índices de liquidez retratam a situação

financeira da empresa licitante, por ocasião do balanço patrimonial e respectivas demonstrações

de resultado do último exercício social, i.e., se é boa ou mesmo satisfatoria, se está crescendo,

qual a tendência da liquidez corrente para o proximo exercício, tomando- se como base apenas

as variaçÕes dos últimos balanços etc.

9.39. QUALIFICACAO TECNICO PROFISSIONAL E TECNICO OPERACIONAL

g.40. Registro ou prova de inscrição em nome da empresa e do(s) se (s) responsável(is) tecnico(s)

no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho Regional de

Arquitetura e Urbanismo - CAU, com jurisdição sobre o domicÍlio da sede da licitante e prova de

regularidade de situação junto ao CREA ou CAU.

g.41. Declaração de que a licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do contrato,

os vínculos que mantém com os membros da equipe técnica, conforme dispõe o S 6o, art' 67, Lei

n' 14.133121, no caso de ser vencedora da licitação.

g.42. Quando da assinatura do contrato, o vínculo poderá ser comprovado através de uma das

segui ntes alternativas:

Copia da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social)

Contrato Social da emPresa;

Ficha de empregado atualizada;

Copia de contrato de prestação de serviços;

Anotação de responsabilidade técnica;

Outra forma de comprovação, desde que devidamente prevista pela legislação vigente

g.43. Comprovação Operacional - Certidão de Acervo Operacional (CAO) emitido pelo CREA ou

CAU: Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica

de direito público ou privado, devidamente identificada, em nome da licitante, relativo à execução

de obra de engenharia, compatível em caracterÍsticas, quantidades e prazos com o objeto da

presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da

licitação;

g.44. Entende-se como compatÍvel em características, quantidades e prazos o atestado que

comprove a execução dos serviços, em quantidade não inferior conforme tabela abaixo, isto é,

S0% (cinquenta por cento) dos itens de maior relevância, objeto desta licitação, em consonância

com o artigo 67o, $1o, inciso lda Lei no1413312021, sendo este o critério objetivo para avaliação

da compatibilidade às caracterÍsticas e quantidades do objeto licitado.

g.45. A comprovação da capacidade técnico-operacional poderá ser realizada por meio do

somatório de atestados de execução de serviços concomitantes.

9.46. Não serão admitidos atestados emitidos em nome de eventuais subcontratadas ou de outras

empresas que não sejam os licitantes.

Com base na planilha orçamentária, os itens com maior relevância tecnica e/ou financeira dos Lote

0l e Lote 02 são:

I
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Meio-fio com sarjeta, concreto fck=20

MPa, seção 6L5 cm2, moldado no

local, inclusive escavação e pintura a

cal em uma demão

Concreto betuminoso usinado a

quente (CBUa) para Pavimentação
asfáltica, padrão DNIT, faixa C, com

CAP 50/70 - aquisição Posto usina

Meio-fio com sarjeta, concreto fck=20

MPa, seção 6l-5 cm2, moldado no

local, inclusive escavação e pintura a

cal em uma demão

Execução de passeio (calçada) ou piso

de concreto com concreto moldado in

loco, usinado c25, acabamento

convencional, não armado.

Af 0312023

M 986,00 443,00

T 1,87,OL 93,50

M 1.532,23 766,1r

Jylr 54,33

o

108,66

oBS: oS QUANTITAT.IVOS A SEGUIR DEVE,RÃO SER UTILIZADOS PARA CADA UM

DOS ITENS E LOTE SOLICITADOS.

g.47. Comprovação profrssional - Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido pelo CREA ou CAU

- Apresentação de um ou mais atestados de capacidade tecnica, fornecido por pessoa jurÍdica de

ITEM
LOTE 0t- DEscRlçÃo Dt sERvlços UND QUANT.

COMPROVACAO
MTNTMA {s0%}

3.10

BLDC - Boca-de-lobo duPla, em

concreto simples fck 20 MPa, com guia

chapeu, incluindo forma, escavação,

calçamento ao redor e grelhas em FoFo

tipo esada, conforme projeto

UN 15 00 8,00

4.to
Concreto betuminoso usinado a

quente (CBUa) Para Pavimentação
asfáltica, padrão DNIT, faixa C, com

CAP 50/70 - aq uisição posto usina

T 9t,o7 45,535

s.10

ITEM
LOTE 02- DESCRrcÃO DE SERVIçOS quA$lï. COMPROVACAO

MINIMA (S0o/ol

3.2

Construção de base e sub-base Para

pavimentação de brita graduada

simples, com espessura de 15 cm -

exclusive carga e transpo rte. Af 09 170

p1r 389,61 194,80

3.16

4.I

4.4

1g
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direito púbtico ou privado, oeuúánieÁìá iló.tiii";oà; ;; ;;." do ResponsávelTécnico, relativo à

execução de obra de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o

objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do

objeto da licitação,

Entende-se como compatÍvel em caracterÍsticas, quantidades e prazos o atestado que

comprove a execução dos serviços, em quantidade não inferior conforme tabela abaixo, isto é,

50% (cinquenta por cento) dos itens de maior relevância, objeto desta licitação, em consonância

com o artigo 67o, $.1o, inciso I da Lei no 14.13312021, sendo este o crttério objetivo para avaliação

da compatibilidade às caracterÍsticas e quantidades do objeto licitado'

9.49.Com base na planilha orçamentária, os itens com maior relevância técnica e/ou financeira dos

Lote 01 e Lote 02 são

9.48

9.50

o

o

Meio-fio com sarjeta, concreto fck=20

MPa, seção 61-5 cm2, moldado no

local, inclusive escavação e pintura a

cal em uma demão

Concreto betuminoso usinado a

quente (CBUA) Para Pavimentação
asfáltica, padrão DNIT, faixa C, com

CAP 50/70 - aquisição Posto usina

M 886,00 443,00

ITEM
LOTE 01. QUANT.

COMPROVACAO

MTNTMA {s0%}

UN l_5,00 8,00
3.10

BLDC - Boca-de-lobo duPla, em

concreto simples fck 20 MPa, com guia

chapeu, incluindo forma, escavação,

calçamento ao redor e grelhas em FoFo

tipo pesada, conforme Projeto

4.r0
Concreto betuminoso usinado a

quente (CBUa) para Pavimentação
asfáltica, padrão DNIT, faixa C, com

CAP 50/70 - aq uisição posto usina

T 91,07 45,535

5.10

ITEM
rort 02- UND QUANT

COMPROVACAO
MTNIMA (so%l

3.2

Construção de base e sub-base Para

pavimentação de brita graduada

simples, com espessura de l-5 cm -

exclusive carga e transporte. Af-09/20

pla 389,61 194,80

3.16 T 187,O1" 93,50

)o
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4.1

4.4

9.51

9.52

P,,9,^."r"
Meio-fio com sarjeta, concreto fck=20

MPa, seção 6L5 cm2, moldado no

local, inclusive escavação e pintura a

cal em uma demão

Execução de passeio (calçada) ou piso

de concreto com concreto moldado in

loco, usinado c25, acabamento

convencional, não armado.

Af _0312023

M

M3

1.532,23 766,11

o

o

108,66 54,33

Os atestados de capacidade técnico-profissional, os Registros de Responsabilidade Técnica

(RRT's) ou Anotações de Responsabilidade Técnica (ART's) e Certificado de Acervo Técnico

(CAT) deverão estar devidamente registrados no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou

no Conselho Regional de Engenharia (CREA) da região onde os serviços foram executados,

comprovando que os arquitetos ou engenheiros constantes do quadro técnico da licitante

executam ou executaram serviços similares, em vulto e tipologia aos da contratação pretendtda,

objeto deste Projeto Básico;

. Não serão admitidos atestados emiticios em nome de eventuais subcontratadas ou de outras

empresas que não sejam os licitantes.

DECLARAçOES:

Declaração de que caso seja vencedora, tem disponível, às suas expensas, todo o

Equipamento, Pessoal Técnico Especializado, lnstalação de Canteiro e Maquinário necessário e

essencial ao fiel cumprimento do objeto desta licitaçáo.

Declaração que em caso de ser o vencedor do certame, a empresa providenciará a

contratação dos funcionários e em até 05 (cinco) dias úteìs após a assinatura do contrato

apresentará a comprovação de vínculo dos colaboradores nas quantidades mínimas exigidas'

Deve, ainda, serem apresentadas as apolices de seguro de vida de todos os colaboradores.

Declaração de Compromissos Técnicos Atuais (ANEXO V):

A licitante deverá apresentar declaração formal, atualizada e assinada pelo responsável legal

da empresa, informando, sob as penas da lei, todos os

compromissos profissionars e contratuais atualmente assumidos pelos profissionais técnicos

indicados para a execução do objeto licitado, especialmente aqueles que possam impactar ou

limitar sua disponibilidade plena durante o prazo de vigência do futuro contrato.

A declaração deverá conter, obrigatoriamente:

. Nome completo e número de registro profissional no respectivo conselho de classe (CREA

ou CAU) de cada profissionaltécnico indicado;

. Relação detalhada de todos os contratos em vigor nos quais o(s) profissional(is) indicado(s)

esteja(m) vinculado(s), informando, no mínimo: local da obra ou serviço, nome do contratante e

prazo estimado de execução;

9.53.

9.54.

9.55.

9.56

9.57

9.58.

9.59

9.60

9.61

)1
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o prazode execução do objeto licitado, com a devida justificativa da possibilidade de conciliação;

9.63. Dectaração inequívoca de que o(s) profissional(is) técnico(s) terá(ão) plena disponibilidade

para atuar na exeCução do Contrato, caso a empresa venha a ser vencedora do certame'

9.64. A omissão ou prestação de informaçÕes falsas poderá ensejar a inabilitação da licitante ou,

caso constatada após a contratação, a rescisão contratual por inexecução parcial ou total, sem

prejuízo das sanções legais cabíveis'

9.65. para fins de verificação da veracidade das informaçÕes prestadas, a Administração poderá,

a seu critério, solicìtar a apresentação de documentos comprobatorios, tais como:

9.66. Cópias das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) ou Registros de

Responsabilidade Técnica (RRTs) emitidos pelos Conselhos de Classe (CREA ou CAU);

9.67. Atestados de capacidade técnica comprovando execução de serviços em andamento;

9.68. cópias dos contratos vigentes, acompanhados de cronogramas de execução atualizados'

9.69. Não será admitida a contratação de licitantes inscritos no Cadastro de Empresas lnidÔneas e

Suspensas (CEIS).

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1. O custo estimado total para a contratação de empresa(s) especializada(s) na execução de

obras de infraestrutura urbana no Município de Santa Rita do Pardo/MS e de R$ í'389'220'33

(um milhão, trezentos e oitenta e nove mil, duzentos e vinte reais e trinta e três centavos), já

incluídos os encargos sociais, custos diretos e indiretos, Benefícios e Despesas lndiretas (BDl) e

demais tributos incidentes, conforme planilhas orçamentárias detalhadas anexas a este Estudo

Técnico Preliminar.

A presente contratação será realizada por meio de licitação dividida em 02 (dois) lotes distintos,

correspondentes a obras independentes, com valores e fontes de recursos próprios, conforme

descrito a seguir:

r Lot€ 01: Execução de obras de término de implantação de infraestrutura urbana,

compreendendo drenagem de águas pluviais, remoção de pavimento em blocos

sextavados e sinalização viária - valor estimado de Rs 579.058,25, com recursos

provenientes de convênio com a AGESUL;

r Lote 02: Execução de obras de pavimentação asfáltica em CBUQ e sinalização viária -
valor estimado de RS s10.162,08, com recursos provenientes de Termo de Ajustamento de

Conduta (TAC).

Ressalta-se que cada lote constitui unidade autônoma para fins de contratação, podendo ser

adjudicado a empresas distintas, conforme critérios estabelecidos no edital, não havendo

sobreposição de serviços, tendo em vista que se tratam de etapas distintas e complementares da

obra.

o
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O orçamento das obras, com os respectivos custos unitários, foi elaborado com base nas

composições do StNAP| (referência: setembrolZOZSl e da AGESUL (referência: setembrolZOZSl-

A planilha orçamentária com os itens e valores detalhados encontra-se anexa a este Estudo

Técnico Preliminar.

11. ADEOUAçÃOORçAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geralda Prefeitura.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.3. Ficha da DesPesa 088

11.4 02 PODER EXECUTIVO

11.5. 02 0212 SECRETARIA DE OBRAS, SERV. URBANO, ESTR. E OFICINA

11.6. 26 TRANSPORTE

11.7. 26782 TRANSPORTE RODOVIARIO

11.8. 267820016 PRESERVAÇÃO DO PATRTMONIO PUBLICO

ii.g. 26 782 0016 1003 0000 eAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E OUTRAS OBRAS DE

URBANIZAçAO.

11.10. 4.4.90.00.00AP1|cAÇoES DIRETAS.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apÓs aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12 DAS OBRIGAçOES DAS PARTES

12.1. Da contratada:

12.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, antes do início dos trabalhos e após a

emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica

(ARTs) referentes à execução da obra e mantê-la no canteiro de obras'

1'2.1.2. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e

eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com o caderno de encargos, as

especificações e os demais documentos técnicos fornecidos, bem como pelos

danos decorrentes da realização dos trabalhos.

12.1.3. A CONTRATADA deverá acatar as determinações do fiscal do contrato,

exceto as manifestamente ilegais.

o
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12.1.4. A coNrRArnciÃãËï;rã'ãôâiìál,'nàt'"úãitnts condições iniciais do

contrato, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, dentro do

limite permitido em lei.

12.1.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados

diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo a fiscalização ou

acompanhamento pelo Contratante.

12.1.6. A contratada deverá elaborar, ao final da obra, o relatorio Final da Obra,

inclusive o Projeto "As Built", de acordo com modelo vigente nas Diretrizes

Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários - lntroduções para

Apresentação de relatórios e em conformidade com as demais normas que forem

pertinentes.

12.1.7. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

12.i.7 .1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada

pelo orgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar

outro para o exercício da atividade.

i2.1.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

12.1.g. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

12.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais emPregados;

12.1.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente

do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,

parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021,

12.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
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j2.j.12. Comunicar ao"ÉilCàt dô contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.1.14. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por SeuS prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento'

12.1.i,5. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

l,2.1.16. promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato'

12.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes PÚblicos, mantendo

sempre limpo o localdos serviços e nas melhores condições de segurança,

higiene e disciplina.

12.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

12.1.1g. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de apren diz para os maiores de quatorze anos, nem permitir

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre;

12.1.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.1.2L Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

na legislação (art. 116);

12.1.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

12.1.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

12.1.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto

da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art'. 124,

)\



t:

ilËF*t%
i"itFIrtïl,.li1r\ ftf

SANïA RITA
,q,. "9. .,,1. "4.,.1,,,P...,,.?

12.1.2s. Cumprir, afem'cíóó'ôòJtúiãOos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante'

12.2. Da contratante:

12.2.1. Emitir a ordem de início dos serviços

o

12.2.2. Designar por portaria, o fiscal e gestor do contrato, para a realizaçáo do seu

acompanhamento e fiscalização.

12.2.3. Fornecer ao Contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita

execução do objeto deste Contrato'

12.2.4. Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de

engenheiros, lotados na Secretaria de Obra, Serviços Urbanos e Oficina'

12.2.5. comUniCar por escrito e tempestivamente ao contratado qualquer alteração

ou irregularidade na execução deste Contrato'

12.2.6. Comunicar ao Contratado a necessidade de substituição de qualquer

profissional que não esteja cumprindo fielmente o presente contrato'

12.2.7. Atestar a nota fiscal correspondente ao serviço executado'

12.2.8. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas as

condições previstas em cláusula contratual'

12.2.g, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados oS requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.

12.2.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por

igual período.

12.2.1L Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro feitos pelo contratado no ptazo máximo de 15 (quinze) dias'

12.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais'

12.2.12. Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art. 93, s2o, da Lei no 14.133, de 2021'

12.2.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento

dos serviços objeto do contrato

12.2.15. Realizar avaliações periodicas da qualidade dos serviços, após seu

recebimento.

12.2.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado'

o
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das normas Oe seguíã|ê'é rá,ide no trabalho, quando o serviço for executado

em suas dependências, ou em local por ela designado'

12.2.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados'

12.2.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua

execução.

12.2.19. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14'133, de

2021.

Santa Rita do Pardo - MS, 01 de abril de

dos Ba
Mu de Obras, Serviços Urbanos e Oficina

O
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